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Ofício nº 264/2007-GAB.                   

Londrina, 26 de abril de 2007.

A Sua Excelência o Senhor

Vereador Sidney Osmundo de Souza .

Presidente da Câmara Municipal.

Londrina.PR.

Assunto: Encaminha Projeto de Lei – CEFIL.

Senhor Presidente,


         Com o presente, estamos endereçando a essa egrégia Câmara o incluso Projeto de Lei, através da qual procura o Executivo a imprescindível permissão legislativa, para ceder em concessão de direito real de uso uma área de terras localizada no Jardim Guararapes  ao Centro de Apoio e Reabilitação dos Portadores de Fissura Lábio Palatal de Londrina e Região. Justificativa anexa. 

Atenciosamente,

Nedson Luiz Micheleti

Prefeito do Município

                                       J  U  S  T  I  F  I  C  A  T  I  V  A.




O imóvel a ser cedido, em concessão de direito real de uso, contém 5.762,67 m², denominada Lote 2, situada na Quadra 06 do Jardim Guararapes, de propriedade do Município.




A entidade solicita desta municipalidade a cessão da mencionada área para possibilitar-lhe a construção de sua sede própria. 




A construção de sua sede facilitará o atendimento dos  objetivos estabelecidos em seus estatutos, quais sejam: desenvolver programas de apoio, intercâmbio e prestação de serviços com hospitais e outros serviços especializados;  defender os interesses das pessoas portadoras de fissura lábio-palatais junto aos poderes público, garantindo a implementação de políticas de saúde, educação e social;  promover o entrosamento sistemático entre pais, assistidos, alunos, pessoal técnico-administrativo e membros da comunidade, através de atividades sócio-culturais-desportivas, educacionais, saúde e meio ambiente;  dentre outros. 




A instituição necessita realmente da área retromencionada para desenvolvimento de seus objetivos. Nada obsta ceder o terreno à entidade. 




Além disto, os serviços que o Centro de Apoio e Reabilitação dos Portadores de Fissura Lábio Palatal de Londrina,  presta são de extrema e relevante utilidade pública.

                              
 As Secretarias Municipais de Assistência Social, Educação e Saúde nada têm a opor quanto ao pretendido, conforme documentação anexa. Não existe nenhum projeto previsto nesta área. Segue, anexa à proposição, a documentação necessária.




Com relação à Lei Federal nº 8.666/93, o Supremo Tribunal federal, à vista da Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 927, impetrada pelo Governo do Rio Grande do Sul, suspendeu a eficácia da expressão "permitida exclusivamente para outro órgão ou entidade da Administração Pública de qualquer área de governo”, contida no art. 17, inciso I, letra “b”, da Lei Federal  supracitada.




Portanto, sendo dispensável a licitação, quando se trata de doação, também o será, no caso de concessão de uso.




Pelo que pudemos deduzir, a direção da entidade pretende realmente levar a bom termo sua pretensão, um motivo a mais, pelo qual se justifica a cessão do imóvel.




Esperamos, assim, diante das razões aduzidas, que o projeto encontre favorável acolhimento dos nobres Edis, de forma que o imóvel possa ser cedido à aludida entidade para o atendimento de seu objetivo.








Londrina, 26 de abril de 2007. 

Nedson Luiz Micheleti

Prefeito do Município

PROJETO DE LEI Nº..............

OFÍCIO Nº 264/2007-GAB., DE 26 DE ABRIL DE 2007.
SÚMULA:
Autoriza o Executivo Municipal a ceder  em concessão de direito real de uso, ao Centro de Apoio e Reabilitação dos Portadores de Fissura Lábio Palatal de Londrina e Região, uma área de terras localizada no Jardim Guararapes. 



     


Londrina, 26 de abril de 2007.




  



Nedson Luiz Micheleti



       




 Prefeito do Município 

Texto do Projeto de Lei em anexo.

PROJETO DE LEI Nº..............

SÚMULA:
Autoriza o Executivo Municipal a ceder em concessão de direito real de uso, ao Centro de Apoio e Reabilitação dos Portadores de Fissura Lábio Palatal de Londrina e Região , uma área de terras localizada no Jardim Guararapes. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE LONDRINA, ESTADO DO PARANÁ, APROVOU E EU, PREFEITO DO MUNICÍPIO, SANCIONO A SEGUINTE

LEI:
                            
Art. 1o
Fica o Executivo autorizado a ceder em concessão de direito real de uso, por prazo indeterminado, da área de terras com 5.762,67 m², denominada Lote 2, situada na Quadra 06 do Jardim Guararapes, ao Centro de Apoio e Reabilitação dos Portadores de Fissura Lábio Palatal de Londrina e Região (divisas e confrontações conforme o Registro Geral nº 14.865/A, do Cartório de Registro de Imóveis da 3ª Circunscrição de Londrina).

                       
Art. 2o
A concessionária utilizará o imóvel descrito no artigo 1º desta lei para a construção de sua sede própria.

                       
Art. 3o
A concessionária não poderá ceder suas instalações no todo ou em parte, onerosa ou gratuitamente,  a outras entidades sem prévia autorização legislativa.

                      
Art. 4o
Para se habilitar à obtenção do ato ou instrumento de concessão de que trata esta lei, a concessionária deverá estar de posse do projeto de construção devidamente aprovado pelos órgãos técnicos do Município.

                       
Art. 5o
As obras de construção previstas nesta lei deverão ser iniciadas no prazo máximo de um ano e terminadas no de dois anos, contados da data da publicação desta lei.

                       
Art. 6o
Fica reservado ao Município o direito de fiscalizar, quando julgar necessário, as atividades da concessionária.

               
Art. 7o
A partir da publicação desta lei, todos os encargos civis, administrativos e tributários que incidirem sobre o imóvel cedido em concessão de direito real  de uso ficarão a cargo da concessionária.

                
Art. 8o
A falta de cumprimento do disposto nesta lei, a modificação da finalidade da concessão ou a extinção da concessionária farão com que o imóvel, com todas as benfeitorias e instalações nele introduzidas, revertam automaticamente e de pleno direito à posse do Município, as quais, como parte integrante daquele, não darão direito a qualquer indenização ou compensação.

             
Art. 9o
Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário, em especial a Lei nº 9.303, de 22 de dezembro de 2003. 

